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O 
TCE/MS apresentou no 
último dia 20 de junho, 
relatório da prestação de 
contas referente ao 1° 
quadrimestre de 2012. 

O documento foi entregue à Comissão 
de Acompanhamento da Execução Or-
çamentária, presidida pelo deputado es-
tadual Júnior Mochi, durante reunião 
realizada na Assembleia Legislativa.  Na 
audiência pública de prestação de contas, 
os Poderes Executivo, Legislativo, Judi-
ciário e Ministério Público Estadual tam-
bém apresentaram relatórios das despesas 
com pessoal e prestaram contas de suas 
principais atividades em cumprimento ao 
que determina a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). 

O diretor de Administração e Finanças do 
Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul 
(TCE/MS), Alexandre Augusto Brandes, 
apresentou o relatório e demonstrou que 
no período entre maio de 2011 e abril de 
2012, o TCE/MS teve uma despesa com 
pessoal no valor de R$ 63.704.546,83, 
equivalente a 1,02% da Receita Corrente 
Líquida, fi cando abaixo do Limite Pru-
dencial que é de 1,25%, e abaixo do teto 
que é de 1,32%. 

Além das informações contábeis, Brandes 
apresentou um balanço das principais ati-
vidades do TCE/MS entre janeiro e abril 
deste ano. Ele destacou a posse de Ronal-
do Chadid, primeiro membro do Ministé-
rio Público de Contas a assumir o cargo 
de conselheiro, e também a Pesquisa de 
Clima Organizacional realizada pelo ór-
gão neste período.  

Ronaldo Chadid tomou posse como con-
selheiro do TCE/MS no dia 28 de feverei-
ro de 2012, assumindo a vaga decorrente 

Despesas com pessoal 
fi caram abaixo do limite da LRF
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da aposentadoria do conselheiro Paulo 
Roberto Capiberibe Saldanha. Chadid é 
graduado em Direito, Mestre em Direito 
do Estado e doutorando em Direito Ad-
ministrativo pela Universidade de Sala-
manca (Espanha). Atualmente é professor 
e coordenador do curso de Direito da Fa-
culdade Estácio de Sá em Campo Grande. 
Ele foi procurador do Ministério Público 
de Contas do TCE/MS entre 1990 e 2012. 

Em abril, o TCE/MS iniciou a Pesquisa de 
Clima organizacional e o Mapeamento de 
Competências sob a orientação do Depar-
tamento de Gestão e Pessoal do Tribunal. 
A empresa Qualifi car, responsável pela 
aplicação da pesquisa, já realizou reuniões 
com todos os diretores da Corte de Contas 
para explicar os objetivos, justifi cativas e 
prazos do projeto. Brandes destacou que 
o intuito da pesquisa é subsidiar as próxi-
mas etapas do Projeto de Modernização e 
Transparência que vem sendo implantado 
pelo presidente do TCE/MS, Cícero de 
Souza. 

 Representantes dos Poderes durante audiência pública na Assembleia Legislativa

 O diretor de Administração e Finanças do TCE/MS, Alexandre Augusto Brandes
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P
or unanimidade de votos, o 
pleno do TCE/MS elegeu 
no dia 18 de abril, em ses-
são especial e voto secreto, 
o conselheiro Cícero de 

Souza para presidir a Corte de Contas no 
biênio 2013/2014, para o quarto mandato 
consecutivo. Foram eleitos, ainda, para 
vice-presidente o conselheiro José Ancel-
mo dos Santos e para corregedor-geral o 
conselheiro Ronaldo Chadid, que já ocu-
pa o cargo.
 Após a proclamação do resulta-
do, no qual votaram além do presidente, 
os conselheiros José Ancelmo dos Santos, 
José Ricardo Pereira Cabral, Waldir Ne-
ves, Marisa Serrano e Ronaldo Chadid, 
estando ausente apenas o conselheiro Iran 
Coelho das Neves, o presidente Cícero de 
Souza agradeceu ao apoio e confi ança dos 
colegas conselheiros, e afi rmou que dará 
continuidade ao trabalho de moderniza-
ção do TCE/MS iniciado em sua primei-
ra gestão. O Procurador-geral de Contas, 
José Aêdo Camilo, participou da sessão 
especial.
 Segundo o conselheiro Cícero de 
Souza, mais importante do que as obras 
realizadas, como o prédio da Escoex, são 
as medidas que adotaram de valorização 
do servidor, com a implantação do Pla-
no de Cargos, Carreira e Remuneração 
(PCCR), cursos de capacitação, gradua-
ção e pós-graduação em áreas de interesse 
do Tribunal, informatização de 100% na 
tramitação dos processos, atualização da 
legislação, do Regimento Interno. 
 Cícero de Souza destacou que 
“agora estamos preparando a adoção da 
Súmula das Sessões, para que os con-
selheiros possam ter base para votar da 
mesma forma em suas decisões, evitando 
a divergência na análise dos processos de 
prestações de contas”. Para ele, esse pro-
cedimento deverá contribuir ainda mais 
na agilização dos julgamentos.
 O presidente também destacou 
entre as suas metas para o novo mandato, 
a necessidade de realização de concurso 
público para preenchimento das vagas 
existentes. De acordo com Cícero de Sou-

Conselheiro Cícero de Souza é
reeleito para o quarto mandato

za, “apesar da necessidade de contrata-
ção de 230 auditores de controle externo, 
cinco auditores, e procuradores de contas 
para o MPC/MS, esses números de vagas 
para contratação deverão ser menores, já 
que o nosso duodécimo é de apenas 2% 
da Receita Corrente Líquida do Estado, 
e temos, por obrigação, não ultrapassar 
o teto do limite prudencial de gastos com 
pessoal, que é de 1,32%”. 
 Para os demais conselheiros, a 
reeleição do conselheiro Cícero de Souza 
pelo quarto mandato, em que irá totalizar 
oito anos ao fi nal de 2014, é fruto de con-
senso entre os conselheiros sobre os bons 
resultados do Programa de Modernização 
que vem sendo implantado ao longo des-
tes seis anos de mandato e que necessita 
continuidade.
 De acordo com a conselheira 
Marisa Serrano, “todos sabemos do traba-
lho que vem sendo realizado pelo conse-
lheiro Cícero de Souza, e justamente em 
função dos avanços que estão por vir, e 
o que a sociedade espera de um Tribu-
nal mais transparente e moderno, é que 
reconduzimos e confi amos em mais um 
mandato a ele”. 
 Já o vice-presidente eleito, con-
selheiro José Ancelmo dos Santos disse 
que não disputou a eleição com o atual 
presidente por dois motivos: pelo exce-
lente trabalho que vem sendo realizado, e 
porque ele (José Ancelmo) irá se aposen-
tar em fevereiro de 2014, o que lhe daria, 
caso fosse eleito, um mandato de apenas 
um ano, o que na sua opinião, seria preju-

dicial ao TCE/MS. “O conselheiro Cíce-
ro de Souza foi meu vice-presidente por 
duas vezes, e agora, como vice, chegou a 
minha vez de contribuir com a minha ex-
periência adquirida”, frisou.
 O conselheiro Waldir Neves 
também elogiou a administração do presi-
dente, e disse que ao assumir a função de 
conselheiro tinha uma ideia errônea sobre 
o papel do Tribunal, assim como muitos 
políticos o têm. “Hoje, tenho uma outra 
visão, tenho procurado contribuir para 
que o Estado se desenvolva ainda mais. 
Junto com a conselheira Marisa Serrano 
representamos os Tribunais de Contas do 
Brasil na Atricon”. 
 Para o conselheiro José Ricardo 
Pereira Cabral “muitos avanços foram 
realizados no TCE/MS, mas precisamos 
melhorar ainda mais na fi scalização, nas 
inspeções e orientação aos órgãos juris-
dicionados”. Ele também parabenizou 
o presidente e o corpo deliberativo pela 
eleição unânime, e disse esperar uma par-
ticipação efetiva dos conselheiros José 
Ancelmo e Ronaldo Chadid, dadas as suas 
experiências.
 Câmaras - Durante a sessão foi 
realizado ainda o sorteio dos conselheiros 
que irão compor a 1ª e 2ª Câmaras para 
o biênio 2013/2014. Para compor a 1ª 
Câmara foram escolhidos os conselhei-
ros José Ricardo Pereira Cabral, Ronaldo 
Chadid e Waldir Neves. Já os conselheiros 
José Ancelmo dos Santos, Iran Coelho e 
Marisa Serrano irão compor a 2ª câmara 
do TCE/MS.
   

Conselheiros elegem Cícero de Souza por unanimidade
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D
urante a sessão do Pleno do 
dia 06 de junho, o presiden-
te do TCE/MS, Cícero An-
tonio de Souza, esclareceu 
que o Tribunal de Contas de 

Mato Grosso do Sul é um órgão adminis-
trativo de controle externo, e que não cabe 
aos conselheiros avaliar processos adminis-
trativos relativos à Dívida Ativa do Estado. 
“Essa Dívida Ativa é de incumbência úni-
ca e exclusiva do poder executivo que faz 
a gestão da parte fi nanceira do Estado. É o 
poder executivo, não somos nós do TCE, 
uma vez que esta é uma incumbência ape-
nas do Poder Executivo”. Cícero de Souza 
sugeriu ao governador André Puccinelli 
que encaminhe à Assembleia Legislativa 
projeto de lei propondo o parcelamento ou 
desconto para estimular o pagamento pelos 
devedores dos valores recebíveis. 

No entanto, o presidente ressaltou que a Co-
missão de Acompanhamento das Contas a 
Receber do Estado, integrada pelos conse-
lheiros do TCE/MS, José Ancelmo dos San-
tos e Waldir Neves e o procurador adjunto 
de Contas do MPC/MS, João Antônio de 
Oliveira Martins Jr., que no período de 16 
a 27 de abril examinaram por amostragem 
diversos processos administrativos relacio-

“Dívida Ativa do Estado é de incumbênci
do Poder Executivo”, esclarece p

nados à Dívida Ativa do Estado, já contri-
buíram com o Governo de Mato Grosso do 
Sul no sentido de apresentar ao Governador 
e à Procuradoria Geral do Estado (PGE) o 
que é dívida podre e o que não é, cabendo 
a este órgão e ao governo tomar as medidas 
cabíveis para a extinção.

O assunto veio à pauta da sessão por inter-
médio do conselheiro Waldir Neves, que 
questionou a posição do Governador que 
teria “cobrado” do TCE/MS, por meio da 
imprensa, adoção de medidas com relação à 
Dívida Ativa do Estado, quando na verdade, 
na visão do conselheiro, somente o governa-
dor tem autonomia para tomar tal decisão. 

No julgamento das contas do Governo do 
Estado relativas a 2011, o conselheiro re-
lator, Iran Coelho das Neves, registrou que 
“não há na prestação de contas do Governo 
quaisquer informações sobre as providên-
cias adotadas quanto ao recebimento da Dí-
vida Ativa, contrariando o que recomenda o 
art. 58 da LRF”. De acordo com o relatório, 
o recebimento da Dívida Ativa, que soma 
R$ 3.875.427 mil, foi de apenas R$ 7.060 
mil, representando 0,20% do saldo existente 
no encerramento do exercício anterior (R$ 
3.462.502 mil).
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ia única e exclusiva 
presidente

De acordo com o procurador de Contas, João Antônio de 
Oliveira Martins Jr, de um universo de aproximadamen-
te 8 mil feitos da PGE, relacionados a este assunto, cer-
ca de 50 foram analisados pela equipe, “não tendo sido 
encontrado indícios de omissão ou atos protelatórios”. 
De acordo com a nota, a Comissão de acompanhamento 
pode antecipar que a PGE tem promovido todas as me-
didas existentes ao seu alcance visando o recebimento 
dos créditos do Estado. O procurador de Contas acredita 
que até o fi nal deste mês, os elementos coletados deverão 
estar devidamente analisados pela equipe de técnicos da 
Comissão.

Na avaliação de João Antônio, a Comissão de Avaliação 
poderá, ao fi nal de seus trabalhos, propor ao Governo a 
exclusão dos créditos considerados irrecuperáveis (po-
dres) “pois elas geram uma falsa sensação de crédito na 
contabilidade do Estado”. O procurador estima que ape-
nas 12% da Dívida Ativa atual pode ser considerada recu-
perável, “mas devemos esperar a conclusão dos trabalhos 
para confi rmar este percentual”.  

Já com relação à anistia de parte da dívida, o procurador 
explica que isso depende de iniciativa do Estado que pode 
apresentar, para apreciação da Assembleia Legislativa, 
um projeto de lei que incentive o contribuinte a pagar os 
seus débitos oferecendo descontos e parcelamento. Para 
ele, isso não representa incentivo ao mal pagador, pois 
seria a forma mais efi ciente de receber parte da dívida, 
evitando a continuidade do atual quadro de pequena qui-
tação de débitos.

Em novembro do ano passado, a Comissão 
divulgou os dados relativos à documentação 
encaminhada pela Auditoria Geral do Estado 
(AGE) e Procuradoria Geral do Estado (PGE) 
revelando que a dívida dos 100 maiores deve-
dores do Estado soma aproximadamente R$ 
867 milhões, sendo que 88% são considerados 
irrecuperáveis pela PGE.

De acordo com o relatório, estas dívidas podem 
ser consideradas irrecuperáveis porque R$ 49 
milhões referem-se a dívidas de empresas fali-
das; R$ 138,7 milhões correspondem a execu-
ções fi scais arquivadas com fundamento no art. 
40 da Lei 6.830/80; R$ 243,2 milhões referen-
tes a execuções fi scais que, embora não arqui-
vadas, constatou-se a ausência de patrimônio 
para garantia da dívida e R$ 332,5 milhões em 
discussão judicial, cuja expectativa de êxito da 
demanda é nula pela PGE, em virtude do en-
tendimento jurisprudencial.

As informações prestadas pela PGE foram 
desmembradas em quatro grandes relatórios, 
sendo constatado que R$ 3,7 bilhões são de 
créditos tributários ajuizados; R$ 18,5 milhões 
de créditos tributários não ajuizados, R$ 63,6 
milhões de créditos não tributários ajuizados e 
R$ 5,5 milhões de créditos não tributários não 
ajuizados, somando uma Dívida Ativa de apro-
ximadamente R$ 3.798.000.000,00.
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O TCE/MS, em Sessão Espe-
cial do Pleno realizada no 
dia 29 de maio, votou por 
unanimidade parecer pré-
vio favorável à aprovação 

da Prestação de Contas de 2011 do Go-
verno do Estado, relativo ao quinto ano de 
gestão do Governador André Puccinelli. 
Os conselheiros, no entanto, registraram 
ressalvas e quatro recomendações a serem 
cumpridas pelo governo para atendimento 
completo às normas legais. 

 O parecer prévio foi elaborado 
pelo conselheiro relator Iran Coelho das 
Neves, com base em análise e pareceres da 
2ª Inspetoria de Controle Externo, Audito-
ria e MPC/MS, tendo como resultado um 
relatório voto de 267 páginas. Participa-
ram da mesa da sessão o presidente Cícero 
de Souza; o conselheiro corregedor Ronal-
do Chadid; os conselheiros José Ancelmo 
dos Santos, José Ricardo Pereira Cabral, 
Waldir Neves, Marisa Serrano e o procu-
rador-geral de Contas, José Aêdo Camilo.

 De acordo com o presidente, 
conselheiro Cícero de Souza, esta é a pri-
meira vez que os conselheiros votaram um 
processo relativo às contas do governo 
que teve toda a sua tramitação por meio 
eletrônico, desde a apresentação dos docu-
mentos, até a emissão do voto do relator. 
Segundo ele, isso foi possível graças à im-
plantação do sistema e-TCE, que faz parte 
do Programa de Modernização da Corte 
de Contas. O documento segue agora para 
análise e julgamento político-administrati-
vo da Assembleia Legislativa.

 De acordo com o conselheiro 
relator, Iran Coelho, “as contas represen-
tativas do Balanço Geral do exercício de 
2011, apresentadas pelo governador André 
Puccinelli, demonstram adequadamente a 
posição orçamentária, fi nanceira e patri-
monial em 31 de dezembro de 2011, bem 
como o resultado das operações praticadas 
no transcurso do exercício, de acordo com 
os princípios fundamentais de contabili-
dade aplicados à Administração Pública, 
e em harmonia com as disposições con-
tidas na Lei de Responsabilidade Fiscal 
e demais disposições inerentes à matéria, 
razões pelas quais estão em condições de 
serem aprovadas pelo Poder Legislativo 
do Estado de Mato Grosso do Sul”.

 A despesa total com pessoal de 
todos os Poderes, incluindo o Executivo, 
foi de R$ 3.194.727 mil, correspondendo 

a 49,7% da RCL, dentro dos limites da Lei 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fis-
cal – LRF), que estipula um máximo de 
60%. De acordo com a Lei, o limite má-
ximo de despesa com pessoal seria de R$ 
3.596.201 mil e o limite prudencial de R$ 
3.416.390 mil.

 De acordo com o relatório, as 
despesas realizadas pela Assembleia Le-
gislativa (AL), Tribunal de Contas (TCE), 
Tribunal de Justiça (TJ) e Defensoria Pú-
blica (DP) se situaram dentro dos limites 
estabelecidos na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, enquanto os gastos do Minis-
tério Público (MPE) apresentaram índices 
superiores aos fi xados nesta lei. De acordo 
com o levantamento, a AL teve despesa de 
R$ 144.069 mil, representando 2,4% da 
Receita Corrente Líquida (RCL); o TCE 
com R$ 109.703 mil (1,83% da RCL); o 
TJ com R$ 383.641 mil (6,4% da RCL); 
o MPE com R$ 224.654 mil (3,75% da 
RCL) e a DP com R$ 82.712 mil (1,38% 
da RCL).

 No encerramento de 2011, a Dí-
vida Consolidada Líquida apresentou sal-
do de R$ 6.781.471 mil, o que representa 
128,30% da RCL, “respeitando o limite 
estabelecido pela Resolução nº 40/2001 
do Senado Federal e apresentando cresci-
mento de R$ 446.625 mil em relação ao 
exercício anterior, equivalente a 7,05%”.

 O relatório voto registra que 
“não há na prestação de contas do Gover-
no quaisquer informações sobre as provi-
dências adotadas quanto ao recebimento 
da Dívida Ativa, contrariando o que reco-
menda o art. 58 da LRF”. De acordo com 
o relatório, o recebimento da Dívida Ativa, 
que soma R$ 3.875.427 mil, foi de apenas 
R$ 7.060 mil, representando 0,20% do sal-
do existente no encerramento do exercício 
anterior (R$ 3.462.502 mil).

 As despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), em 
relação ao valor mínimo constitucional de 
25% das receitas atingiram o montante de 
R$ 1,4 bilhão, o que corresponde a 27%, 
comprovando o cumprimento do dispo-
sitivo constitucional. O conselheiro Iran 
Coelho esclarece que “nessa metodologia 
de cálculo foi deduzido da despesa o valor 
de R$ 78,8 milhões referentes às transfe-
rências do salário-educação, do FNDE e 
demais convênios do Ministério da Educa-
ção, bem como foi retirado o valor de R$ 
272,9 milhões referentes à Lei do Rateio”. 

Pelas contas do Governo esse percentual 
seria de 32,24%.

 O Estado, no exercício de 2011, 
teria que efetivar despesas mínimas com 
as ações e serviços públicos de saúde no 
montante de R$ 635,3 milhões, para atin-
gir o limite mínimo de 12% estabelecido 
pela Emenda Constitucional nº 29, de 
13/09/2000, em relação ao produto da ar-
recadação dos impostos a que se refere o 
art. 198, § 2º, da CF. “Esse valor foi garan-
tido, porque a despesa executada atingiu 
o valor de R$ 717,6 milhões, sem dedu-
ções”, conclui. O conselheiro ressalva, no 
entanto, que os recursos não foram exe-
cutados na íntegra por meio do Fundo de 
Saúde, conforme determina a Constituição 
Federal, fato que foi objeto de Ressalva e 
Recomendação na Prestação de Contas 
Anual.

 Os dados referentes à despesa re-
alizada de R$ 812.046 mil com obras pú-
blicas demonstram que o comportamento 
da ação governamental se deu de forma 
mais expressiva nas funções Transporte 
com R$ 721.396 mil investidos, repre-
sentando 88,83% do total; Saúde com R$ 
23.468 mil; Gestão Ambiental com R$ 
18.243 mil; Urbanismo com R$ 16.462 
mil e Assistência Social com R$ 13.803 
mil. 

 Prestação de contas do governo é apro

Pleno aprovou as contas do governo 
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ovada com ressalvas e recomendações

 O conselheiro Iran Coelho des-
tacou como novidade neste relatório a in-
clusão de detalhes sobre as obras públicas 
executadas pelo governo do Estado, per-
mitindo conhecer o valor de cada obra e 
o seu preço médio. Na função transporte, 
por exemplo, foi registrada a construção 
de 692,21 Km de rodovias a um custo de 
R$ 767.506, ou seja, a um preço médio de 
R$ 1,108 mil por Km linear.

 O custo médio de uma rodovia, 
segundo o conselheiro, não pode ser ana-
lisado pela simples divisão do seu custo 
total pela distância linear, porque, cada 
uma apresenta diversas variáveis que in-
fl uenciam no preço como a Topografi a, 
Pavimentação e Obras de Arte Especiais.
O relatório revela que a rodovia que apre-
senta o maior custo por Km linear é a 
BR-359 (MS), Silviolândia na divisa de 
MS-GO, referente ao trecho entre os mu-
nicípios de Coxim e Alcinópolis, que cus-
tou R$ 1.560 mil por Km.

 O conselheiro relator esclarece 
ao fi nal que “as análises técnicas efetua-
das sobre as contas não constituem preju-
dicais ao exame, posterior julgamento das 
contas dos administradores e demais res-
ponsáveis por dinheiros, bens e valores do 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos 
do ordenamento positivo vigente”.

RESSALVAS: 

DÍVIDA ATIVA - A administração do 
grupo do realizável inscrito em Dívida 
Ativa evidencia descompasso em relação 
aos demais procedimentos e em desacor-
do com as disposições contidas no art. 58 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, na me-
dida em que são apropriados os créditos 
contabilmente, mas sem o contraponto re-
lativo às medidas de cobrança efetiva, ge-
rando, em consequência, elevado valor do 
realizável, sem traduzir em recolhimento 
desses créditos em favor do Erário.

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO DO ENSINO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA – A aplicação neste 
segmento da Educação foi contemplada 
pelo legislador constituinte do Estado 
com a vinculação de 0,5% (meio por cen-
to) do valor da Receita Tributária Estadu-
al na sua manutenção e funcionamento. 

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – A 
criação do Fundo Estadual de Saúde 
constitui instrumento único destinado ao 
provimento das demandas provenientes 
da área de saúde. Assim sendo, compete à 
Administração Pública zelar para que esta 
realidade venha a operar de pleno direito 
mediante a migração de todos os recursos 
destinados à saúde aos cofres do Fundo 
Estadual de Saúde.

SENTENÇAS JUDICIAIS PRECATÓ-
RIOS – O controle das dívidas decorren-
tes de sentenças judiciais não foi adequa-
damente demonstrado nesta Prestação de 
Contas, tendo em vista a ausência da rela-
ção de credores, conforme exigência ad-
vinda das disposições contidas na Emen-
da Constitucional nº 62/2009.

RECOMENDAÇÕES:

DÍVIDA ATIVA - Apresentação de proje-
tos à Assembleia Legislativa contemplan-
do políticas de recuperação de créditos 
mediante incentivos que se ajustem aos 
interesses dos devedores sem prejuízo ao 
Erário, tendo como objetivo maior alcan-
çar a realidade mediante o ajuste dos cré-
ditos à sua real capacidade de realização.

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESEN-
VOLVIMENTO DO ENSINO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA – O descompasso entre 
o valor vinculado e o valor aplicado mere-
ce do Poder Executivo melhor apreciação 
com vistas ao seu pleno cumprimento ou, 
se for o caso, proceder a adequação legal 
às políticas públicas contempladas nessa 
área.

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – Dar 
aplicação efetiva às disposições contidas 
na Lei Complementar nº 141, de 13 de 
janeiro de 2012, suprindo assim, a discre-
pância observada pelo Corpo Técnico.

SENTENÇAS JUDICIAIS PRECATÓ-
RIOS – Na essência, as exigências cons-
titucionais vêm sendo cumpridas pelo 
Poder Executivo, contudo, em face das 
disposições contidas na Emenda Consti-
tucional nº 62/2009 e na Lei da Transpa-
rência – Lei Complementar nº 131/2009 
– deve o Poder Executivo elaborar a re-
lação dos credores por precatórios de 
forma a conciliá-la com a relação publi-
cada pelo Tribunal de Justiça, para fi ns 
de manter atualizado o cadastro dos cre-
dores por precatórios no âmbito do Poder 
Executivo, dando concretude ao disposto 
nos  arts. 3º e 4º do Decreto Estadual nº 
12.941/2010.

referentes ao exercício de 2011...

...conforme relatório voto do conselheiro Iran Coelho das Neves
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mento Interno do Tribunal é necessária, ten-
do em vista, a modifi cação da Lei Orgânica 
(Lei Complementar nº 160) sancionada no 
início do ano pelo governador André Pucci-
nelli, fi nalizando mais uma etapa do plano 
de modernização, fortalecendo o processo 
de conhecimento do TCE/MS como órgão 
indispensável na fi scalização e controle da 
gestão das verbas públicas”.

Servidores participam de pesquisa 
de clima organizacional

Criada Comissão para 
reformular Regimento Interno

Depois de quatro reuniões de 
conscientização dos trabalhos 
para a realização da Pesquisa de 
Clima Organizacional, atingin-
do a participação de 100% dos 
servidores do MPC/MS e do 
TCE/MS, as psicólogas organi-
zacionais, Jaciane Vieira e Evely 
Vasconcelos aplicaram os ques-
tionários referentes à pesquisa 
no último mês de maio. 

As informações e conscientização de todos 
da importância da pesquisa, foram aplicadas 
nos questionários para confecção de relató-
rios dos resultados, que serão utilizados pelos 
gerentes para desenvolver planos estratégicos 
pautados em números estatísticos e consoli-
dados.

Esse resultado irá subsidiar as próximas eta-
pas do Projeto de Modernização e Transpa-
rência que vem sendo implantando pelo pre-
sidente do TCE/MS conselheiro Cícero de 

Souza, buscando reconhecer as características 
de cada servidor e enfatizar o papel do indiví-
duo na confi guração da organização, tanto na 
perspectiva técnica, quanto comportamental.

A psicóloga organizacional da Qualifi car, 
Jaciane Vieira esclarece que “Clima Organi-
zacional são as percepções compartilhadas 
que alimentam a formação do juízo/opiniões 
acerca da realidade de trabalho”. Esses juízos, 
por sua vez, determinam as ações, reações e 
decisões das pessoas e assim podem provocar 
impactos importantes na organização, com-
pletou.

Publicada no DOE do 
TCE/MS do dia 17 de 
maio, a Portaria TC/MS 
06/2012 assinada pelo 
conselheiro presidente, 
Cícero de Souza, na qual 
constitui a comissão para 
estudos e apresentação 
de reformulação do Re-
gimento Interno do Tri-
bunal.
A comissão é composta pela conselheira 
Marisa Serrano, que irá exercer a presidên-
cia, pelo conselheiro Waldir Neves que será 
o relator das propostas, e pelo conselheiro 
José Ricardo Pereira Cabral. A Portaria re-
vogou outra de nº 10/2010, de 19 de agosto 
de 2010.
De acordo com o conselheiro presidente, 
Cícero de Souza, “a reformulação do Regi-

770 processos
julgados no
1º trimestre

Os sete conselheiros do TCE/MS julgaram 
no período de janeiro a março de 2012, 
um total de 770 processos nas Câmaras e 
Pleno, nas 14 sessões realizadas e através 
de Decisões Singulares. De acordo com o 
relatório de atividades da Secretaria das 
Sessões, a média de processos julgados, 
para cada um dos sete conselheiros foi de 
110 no trimestre. 
          
Estes números referem-se a prestações 
de contas dos órgãos jurisdicionados 
(Prefeituras, Câmaras Municipais, Fun-
dos, Autarquias e órgãos estaduais), que 
passaram pela análise da 1ª, 2ª Câmara e 
Tribunal Pleno, totalizando 517 processos 
julgados nas sessões. As decisões singu-
lares, elaboradas pelos sete conselheiros 
que compõem o Pleno, totalizaram 252.
O Corpo Especial de Auditoria neste mes-
mo período somou 384 emissões de pa-
receres em balanços gerais e despachos 
em processos dos órgãos jurisdicionados. 
Os números do relatório de atividades 
também revelam que o Cartório registrou 
382 processos com Decisões Singulares 
cumpridas; e ainda executou a autuação 
em 5.175 processos (administrativos e 
técnicos). 

A Assessoria Jurídica da Presidência conta-
bilizou 95 pareceres jurídicos, e a Inspetoria 
de Atos de Pessoal (Icap), que é ligada à 
presidência do TCE/MS registrou 479 aná-
lises processuais e conclusivas de processos 
relacionados aos servidores públicos esta-
duais e municipais. Enquanto isso, as ou-
tras seis inspetorias, juntas, contabilizaram 
2.905 análises, diligências, e manifestações 
em outros processos. Neste total, estão in-
clusas 16 inspeções realizadas no trimestre.
 
A Assessoria de Licitação e Contratos regis-
trou um total de 16 processos entre tomada 
de preços, contratos, convites, termo aditi-
vo, convênios e inexigibilidade; e a Asses-
soria de Controle Externo encaminhou 217 
processos com documentação para execu-
ção (Impugnação e Multas), com parcela-
mento e certidões emitidas. Já a Assessoria 
de Obras, Engenharia e Meio Ambiente to-
talizou 324 pareceres técnicos referentes a 
contratos de obras e realizou uma inspeção 
especial.



TCE/MS é o quarto no País a
instituir o seu Código de Ética

ubublilicadod  no o DOOE E dodo TTCECE//
MSM  do dia 23 de maio, o 
Código de Ética para os 
servidores e conselhei-
ros do Tribunal, aprovado 

pelo Pleno na sessão do último dia 16
de maio. De acordo com o conselheiro
e corregedor geral da Corte de Contas,,
Ronaldo ChChadadidid, , “e“embmborora a esessasa ssejeja a a a
ororieientntaçaçãoão qqueue ttododosos ooos s TrTribibibunununaiaia s s dedede
CoContntasas dddesesestetee ppaíaís s dedededevavavava ssssegegegeguiuiuiuir,r,r,r, aaaapepepepenanananas ss s
trtrt êsêsê (((MaMaMaMatotototo GGGGrorosssso,o, EEspspíríritito o SaSantnto o e e 
RiRiRiRio o GrGrG anandede SSulul) ) popossuem um Código
dede ÉÉtitica. Dessa forma, Mato Grosso do
Sul está entre os pioneiros na adoção
desta medida, destacandodo-sse e nono ccenenárárioio  
nacional ccomom aa pproropopoststa a quque e cocontntemem--
plpla a asas eespspececifiificcididadades locais e aspectos
ininovovadadores, como a criação de um Con-
selho de Ética efetivo e a inserção do
processo administrativo discipplinar”.

A propoposostata ffoioi aaprprpp ovovovovadadadada a a a popopopor r r r ununununananananimimimimi-i-i-i-
dadadede ppelelosososos ccccononononseseseselhlhlhlheieiiroroos,s,s, cccomomom pppararecececererr 
fafavovovovorárárárávevevevelll l dododo PPrororocucucurarr dodd r-geral de Con-
tatatatass dododo MMMPCPCPC/MS, José Aêdo Camilo e
jájájá eestá em vigor. Segundo o corregedor 
Geral, a quem coube apresentar a pro-
posta, “espera-se que com o Código de
Ética, tanto os Conselheiros, quanto os
servidores possam se sentir seguros,
respaldados em suas condutas, melho-
rando a imagem da instituição, com re-
fl exos para toda a sociedade”. 

Ronaldo Chadid explica que o Código
visa o engrandecimento das atividades
desenvolvidas no Tribunal, “a transpa-
rência de nossa conduta, e a idoneidade
de nossa postura, notadamente em ra-
zão da missão, da visão e dos valores a
que nos propusemos para a consecução
de nossos objetivos, que promovem o
aperfeiçoamento da Ética como valor 

singgular ddos serervividodoreres s púpúblblicicosos nnna a 
prestação dos ses rvrviçi oso  aos jjururisisdidicicio-o-
nados”.

Justifi cativa - Em sua exposição de mo-
tivos, o corregedor-geral destaca que “o
TCE/MS tem como missão a fi scaliza-
çãç o e o julgamento dos atos administra-
titivovos s dodoss popodedereres,s, bem como dos atos
ququque e e enenvovolvlvamam aa ggesestãtão o dede vvererbab s públi-
cacacacas s s s eee dededeevevevev sserer cconononheheecicidodo ee rrececononhehecicidodo
cocomomo óórgrgãoão iiiindndndndisisisispepepep nsnsnsnsávávávelel nna a a fifi scscalaliziza-a-
çãç o e contntroolele dda a gegeststãoão ddddo o ererererárárárárioioioio”.”.”   

Para ele, a implementação de uum m CóCó--
didigogo de Ética, é um trabalho de vital l
imimpoportrtânâncicia,a, hhajaja a vivists a que representa a
fi losofi fia ded uumama iinsnstititutuiçiçãoão ee a formali-
zação das expectativasas ddesestata pparara a coc m
seus membros e funcionários. JJusustitifi fi caca--
-se porque permite que as ações dodos s 
cocolalaboboraradodoreres s sejam orientadas e o am-
bibibibienenenentetetete ssssocococociaiaial l sesejaja ppauautatado na ética pró-
prprp iaiaia ddda a ororgagagaaninininizazazazaçãçãçãção.o.oo.

Por outra parte, a rrececcomomenenenendadadadaçãçãçãção o atatu-u-
al de gestão é no sentidddo dedede qqueueueue ccccadadaada a 
organismo crie seu próprio códódódigigigo o dededede 
ética, vez que cada qual tem pessosooasasas  
com características próprias e singu--
lares, ainda que possamos nos utilizar 
de outras referências. Essa é a natureza
da presente proposta: um código que
oriente os servidores e os membros des-
te tribunal, que possui, por certo, identi-
fi cação própria. O processo de implan-
tação deve se dar com a sensibilização
de todos os interessados.

A apresentação de dois Códigos de Éti-
ca, um para os servidores e outro para
os membros do Tribunal de Contas, se-
gue a orientação dada pela ATRICON
e justifi ca-se em razão de que as ativi-

dades desenvolvidas pelos membros 
em um determinado aspecto têm na-
tureza deliberativa (ainda que técnico-
-jurídica), diversamente das atividades 
dos servidores, todavia, no mais, se as-
semelham e se pautam igualmente nos 
princípios constitucionais gerais afetos 
à sua função. 

Para os membros do Tribunal de Con-
tas, a instituição de um Código de Ética 
se deve em razão da conduta própria da-
queles que julgam, porém, obedecendo 
os “parâmetros de subsunção de fatos 
e pessoas à objetividade das normas 
constitucionais e legais”, o que deve 
ser desenvolvido com base em princí-
pios morais, profi ssionais e imperativos 
de sua conduta, no sentido de zelar pelo 
cumprimento da Constituição Federal e 
Estadual e pelo respeito à lei.

A dignidade, o decoro, o zelo, a efi cácia 
e a consciência dos princípios morais 
são primados maiores que devem nor-
tear o servidor público, conforme deter-
mina o Código de Ética Profi ssional do 
Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo Federal (Decreto nº 1171 de 22 
de junho de 1994), no exercício de suas 
funções. Ademais, a condução de suas 
atividades norteia-se nos regramentos 
contidos no Estatuto dos Servidores Ci-
vis do Estado de Mato Grosso do Sul 
(Lei Estadual nº 1.102 de 10 de outubro 
de 1990) e neste sentido deve pautar-se 
também nas regras de conduta ali des-
critas. Destarte, essa postura ética me-
rece respaldo normativo, no sentido de 
orientar aqueles que dele se socorrerão, 
inclusive, para se inspirarem na execu-
ção de suas funções.
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Em consulta formulada pelo presidente da 
Câmara Municipal de Ponta Porã, vereador 
Ramão Marcondes Fernandes de Deus, re-
cebida pelo conselheiro Cícero Antonio 
de Souza, presidente da Corte de Contas, 
a quem coube o juízo de admissibilidade, 
nos termos do art. 188 do RI/TC/MS, foi 
distribuída ao conselheiro relator Ronal-
do Chadid para esclarecimento sobre os 
questionamentos em relação à publicação 
dos atos ofi ciais da Câmara Municipal. O 
vereador questiona sobre a forma de pu-
blicação dos atos ofi ciais no caso da não 
existência de Diário Ofi cial instituído por 
lei no Município, indagando que procedi-
mento deverá ser adotado para regularizar 
atos anteriores que não foram publicados e 
a quem pertence a prerrogativa de institui-
ção de Diário Ofi cial.

Quanto ao primeiro quesito, sobre qual a 
forma de publicação dos atos ofi ciais no 
caso da não existência de Diário Ofi cial 
instituído por Lei no Município, o conse-
lheiro Ronaldo Chadid em seu relatório 
voto respondeu que “a forma de publicação 
dos atos ofi ciais da Administração Pública 
Municipal, conquanto existam outras que 
também são úteis para dar conhecimento 
público dos atos da Administração, é por 
meio da imprensa ofi cial, assim compreen-
dida: o Diário Ofi cial do Município ou jor-
nal de grande circulação, desde que esco-
lhido por meio de certame licitatório, nos 
termos da Lei 8.666/93 e/ou 10.520/2002, 
e instituído por lei”.

Em relação ao segundo questionamento 
feito pelo presidente da Câmara, o conse-
lheiro respondeu que “a efi cácia dos atos 
ofi ciais que não foram publicados pode ser 
resgatada por meio da convalidação, des-
de que seja verifi cado no caso concreto o 
atendimento aos pressupostos e requisitos 
previstos na Lei 9.784/1999 (arts. 50 inc. 
VIII 54 e 55); bem como as demais limita-

Obrigatoriedade na publicação
de atos ofi ciais é esclarecida

Tribunal em Pauta 21 • Junho 2012

ções e princípios que regem a Administra-
ção Pública, por se tratar de um instituto a 
ser aplicado com ponderação e responsa-
bilidade”.

Já em relação ao último questionamento, 
Ronaldo Chadid explica que “a prerroga-
tiva para a iniciativa de instituir o Diário 
Ofi cial do município é do Chefe do Poder 
Executivo, conforme prevê o art. 61, § 1º 
da Constituição Federal, observados os li-
mites orçamentários previstos na Lei Com-
plementar n. 101/2000 (Lei de Responsa-
bilidade Fiscal)”.

Análise – Em seu relatório voto o conse-
lheiro esclarece que, a publicidade dos atos 
administrativos é imperativa, nos termos 
do art. 37, § 1º da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, que dispõe: “Art. 
37. A administração pública direta e indi-
reta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e efi ciência” e, também ao seguinte: § 1º 
A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autori-
dades ou servidores públicos. 

A norma constitucional não faz referência à 
forma ou meio de publicação. Assim, a pu-
blicidade dos atos ofi ciais pode ser feita por 
qualquer meio racional e usualmente utili-
zado, tais como: sonoros, visuais, audiovi-
suais e impressos, desde que tenha cunho 
educativo, informativo e de orientação so-
cial e que não empregue o uso de sinal que 
caracterize promoção pessoal da autoridade 
ou servidor público envolvido. Todavia, a 
publicação obrigatória para surtir os efeitos 
legais é a do órgão ofi cial.

Pleno esclarece 
sobre garantia de 

assistência técnica 
de produtos

O Pleno do TCE/MS, durante a sessão do 
dia 23 de maio, aprovou a resposta elabo-
rada pelo conselheiro José Ricardo Pereira 
Cabral à consulta formulada pelo presiden-
te do TJ/MS, Luiz Calos Santini, sobre a 
necessidade de elaboração do “termo de 
contrato” nas compras com fornecedor de 
produto, cuja garantia de assistência técni-
ca é fornecida pelo fabricante. 

Em resposta à indagação, o conselhei-
ro José Ricardo Pereira Cabral esclarece 
que “é desnecessário elaborar à parte, es-
pecifi camente, um instrumento formal ou 
“termo” de contrato com a fi nalidade de 
garantir a assistência técnica ao produto 
adquirido, conforme autoriza a regra de 
exceção estabelecida no § 4° do art. 62 da 
lei federal nº. 8.666, de 1993”.

O conselheiro explica: “ainda que a garan-
tia complementar à legal tenha origem na 
liberalidade do fabricante ou importador 
do produto, ela está regrada no Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) e confi gura 
vínculo contratual, implicando inferir que 
é também desnecessário ao consumidor la-
vrar à parte mais um instrumento formal de 
contrato com a fi nalidade de assegurá-la”.
 
E ainda ilustra: “mas deve ser esclarecido 
que diante do interesse ou da necessidade 
de o consulente contratar outra garantia ca-
bível ao produto, ou contratar a ampliação 
da garantia complementar à legal que lhe 
esteja outorgada nos termos do disposto 
no art. 50 do CDC, deve ser formalizada 
apropriadamente a contratação, pois que 
em qualquer de tais casos é exigida a ins-
trumentalização formal ou o “termo” de 
contrato, sem viabilidade de dispensa”.

C O N S U L T A S
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Conselheira alerta prefeitos sobre erros
recorrentes em contas em fi nal de mandato

A 
conselheira Marisa Serra-
no, do TCE/MS, reuniu-se 
no dia 23 de abril com 12 
prefeitos e assessores da 
região sul do Estado, sob 

a sua jurisdição no Tribunal, para alertar 
e orientar sobre a importância e cuidados 
nas prestações de contas em fi nal de man-
dato, já que este ano serão realizadas elei-
ções municipais. Ela ainda informou sobre 
as inovações contidas na nova Lei Orgâ-
nica da Corte de Contas, de nº 160/2012 
que, segundo ela, trouxe várias inovações, 
como medidas cautelares em que o Tribu-
nal poderá até suspender licitações.

Após apresentar a sua equipe de gabinete, 
a conselheira Marisa Serrano fez um resu-
mo dos erros mais recorrentes cometidos 
pelos gestores públicos e encontrados pe-
los conselheiros, sendo apontados como os 
responsáveis pelo julgamento das contas 
como irregulares, na maioria das vezes. “O 
TCE/MS é o órgão fi scalizador dos gastos 
com o dinheiro público, e portanto, nós 
conselheiros não podemos aceitar contas 
com ausência de comprovação de despe-
sas, seus benefi ciários e respectivas assina-
turas, entre outros”, observou. 

Entre as novidades anunciadas pela con-

selheira está, por exemplo, a realização de 
auditorias operacionais, a que vem sendo 
realizada pelo Tribunal na obra de cons-
trução pelo Governo do Estado do Aquá-
rio do Pantanal, onde através do Programa 
“Obras em Fiscalização”, a Assessoria de 
Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente 
do TCE/MS (AEAMA) vem acompanhan-
do o desenvolvimento passo a passo.

Ela informou aos prefeitos e assessores 
que esse mesmo tipo de auditoria deve-
rá ser realizada, em breve, em diferentes 
áreas como saúde, social e educação. Na 
educação, um dos objetivos é fi scalizar não 
só o recurso público gasto com a meren-
da escolar, mas também a sua qualidade, 
o acompanhamento de custo per capita; o 
levantamento de transporte escolar, estado 
de conservação do veículo, habilitação do 
condutor e lotação do veiculo. “Esse é o 
instrumento pelo qual o Tribunal poderá 
avaliar a legalidade, economicidade e de-
sempenho dos atos administrativos, tais 
como, licitações, contratos, alienações e 
outros”, avisa.
 
No controle social, segundo a conselheira 
Marisa Serrano o TCE/MS irá fi scalizar a 
autonomia dos conselhos municipais, sua 
estrutura e sua atuação, objetivando maior 

participação dos conselhos na gestão pú-
blica, como faz hoje o TCU.
 
Medidas cautelares – O artigo 56 da Lei 
Complementar nº 160/2012 estabelece 
as medidas que podem ser adotadas pelo 
TCE/MS para evitar dano ao Erário. De 
acordo com a conselheira, são medidas 
inovadoras já adotadas pelo TCU e outros 
TCE’s, podendo ser adotada independente 
de manifestação do jurisdicionado, como 
a sustação de ato ou suspensão de proce-
dimentos, como por exemplo: licitações, 
contratos, concursos e outros; bloqueio 
de bens e contas bancárias de entidade ou 
órgão; entre outras medidas objetivando a 
proteção do patrimônio público.

Para o prefeito de Bela Vista, Chico Maia, 
a reunião foi importante não só para escla-
recer algumas dúvidas, mas principalmen-
te pelas novidades anunciadas pela conse-
lheira Marisa Serrano. “Foi muito bom e 
importante, acho que o Tribunal deve aper-
tar ainda mais na fi scalização, pois assim, 
aqueles que estão pensando em se candi-
datar devem pensar duas vezes antes. No 
meu caso, deixo a Prefeitura no fi nal deste 
ano, e com essas orientações vou tomar as 
medidas certas para que não tenha proble-
mas depois”, destacou.
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O conselheiro presidente do TCE/MS, Cícero 
de Souza, inaugurou no dia 29 de maio a sala 
de atendimento – Espaço Saúde do TCE/MS, 
que surgiu através da equipe de saúde forma-
da pela terapeuta ocupacional Luciana de Sá, 
as fi sioterapeutas Joyce Diniz e Mônica Cru-
vinel de Lima e ainda com a personal trainer 
Camila Santos, que tem a função de desen-
volver uma fi losofi a própria para o apoio na 
prevenção de doenças e promoção da saúde, 
através de grupos fechados de alongamento, 
relaxamento e respiração.

A fi sioterapeuta Mônica Cruvinel de Lima, 
que faz parte da equipe explica que, “os crité-
rios para os atendimentos na sala serão base-
ados na pesquisa realizada no fi nal do ano de 
2011, e também nos afastamentos dos traba-
lhadores devido aos atestados médicos”.

O diretor do Departamento de Gestão de Pes-
soas, Nilton Leopoldino Rodrigues, ressalta 
que “os atendimentos na sala têm a prioridade 
de prevenir os servidores de adquirir doenças 
ocupacionais, sendo assim, disponibiliza vá-
rios recursos e aparelhos específi cos destina-
dos ao atendimento fi sioterapêutico”.

O conselheiro presidente do TCE/MS, Cícero 

Servidora do TCE/MS há 28 anos, a Auxiliar 
de Saúde e Prevenção, Clotilde Aparecida An-
tunes de Souza Hormung, recebeu homenagem 
da Câmara de Vereadores de Campo Grande, 
por indicação do vereador Lídio Lopes, duran-
te sessão solene realizada na última sexta-feira 
(1° junho). Clotidilde é conhecida por todos no 
Tribunal pelo seu trabalho cotidiano em diver-
sas áreas da saúde, em especial no controle da 
pressão arterial.

As placas foram entregues como forma de re-
conhecimento aos profi ssionais que prestam 
serviços relevantes à área da saúde no muni-
cípio de Campo Grande, pelos vereadores do 
Legislativo Municipal em celebração ao Dia 
Municipal da Enfermagem, comemorado anu-
almente no dia 17 de maio. A data foi instituída 
por meio da Lei nº 4.972/11, de autoria dos ve-
readores Paulo Siufi , Dr. Loester e Dr. Jamal. 

Em nome dos homenageados, Sebastião Junior 
Henrique Duarte, destacou a importância de os 

Inaugurado ‘Espaço Saúde’ para servidores

Servidora do Tribunal há 28 anos é
homenageada pela Câmara Municipal 

Antônio de Souza, disse que “o espaço saúde 
veio para melhorar a qualidade de vida dos 
servidores e ajudar na prevenção da saúde do 
trabalhador”, reforçou.
 
A fi sioterapeuta Joyce Diniz diz que “a fi sio-
terapia do trabalho atua na prevenção, res-
gate e manutenção da saúde do trabalhador, 
abordando diversos aspectos como, atividade 
física laboral e a recuperação de queixas ou 
desconforto físicos”.

A personal trainer Camila Santos afi rma que, 
“a educação física ressalta a distinção entre 
atividade física no local de trabalho ou fora 
dele e ginástica laboral (GL), pois essas duas 
práticas têm objetivos diversos e diferem sig-

nifi cativamente nos meios e instrumentos que 
utilizam. A ginástica laboral tem por objetivo 
principal a prevenção de doenças ocupacio-
nais, e é realizada nos locais de trabalho du-
rante a jornada de trabalho”.

O espaço saúde também vai contar com a 
terapia ocupacional e de acordo com a tera-
peuta Luciana de Sá, “essa é uma área impor-
tante de intervenção na saúde do trabalhador. 
A atuação não se dá apenas com o indivíduo 
em relação ao seu próprio sofrimento, mas 
analisa a atividade em relação aos aspectos 
cognitivos, psicossociais e físicos, como os 
fatores biomecânicos de postura e possível 
repetitividades geradas pela função”.

parlamentares encamparem a luta dos profi s-
sionais de enfermagem apresentando projetos 
que possam levar dignidade à categoria. “Esta-
mos satisfeitos pelo reconhecimento desta Casa 
de Leis, mas nós também gostaríamos de poder 
contar com outros benefícios que a categoria 
vem pleiteando que é do conhecimento dos se-
nhores”, disse Sebastião Duarte.

Clotilde Aparecida Antunes de Souza Hor-
mung - Nascida em 07 de novembro de 1960, 
na cidade de Amambai/MS, graduou-se em 
Gestão de Serviços de Saúde, pela Universi-
dade Anhanguera/Uniderp e especializou-se 
em Gestão Pública com ênfase em Controle 

Externo. Clotilde tem diversos cursos na área 
profi ssional, tendo concluído os cursos de Téc-
nico de Enfermagem, Atendente e Auxiliar de 
Enfermagem e Técnico de Enfermagem do 
Trabalho.

Clotilde ingressou para o serviço público em 
1979, onde trabalha há 28 anos como Auxi-
liar de Saúde e Prevenção e ocupou o cargo de 
Chefi a do Núcleo de Assistência Ambulatorial 
no Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul. 
Foi ainda atendente e auxiliar de enfermagem 
na Santa Casa de Campo Grande. Atualmente 
exerce suas funções junto ao TCE/MS.

Cícero de Souza: “Objetivo é melhorar qualidade de vida”


